
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.386 - DF (2012/0013734-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA 

PREVIDÊNCIA E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
GDASST. EXTENSÃO AOS INATIVOS. AÇÃO COLETIVA. EFEITOS DA SENTENÇA. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. 
APLICAÇÃO DO ART. 2o.-A DA LEI 9.494/97. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 
1.184.216/DF, REL. MIN. JORGE MUSSI, DJE 27.6.2011 E AGRG NO RESP. 
973.961/DF, REL. MIN. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 1.6.2011. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento no Superior Tribunal de Justiça quanto à 
aplicação do disposto no art. 2o.-A da Lei 9.494/97 nas ações coletivas.

2.   Nesse diapasão, os efeitos da sentença proferida em ação 
coletiva se restringem aos substituídos que tenham na data da propositura da ação 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

3.   Agravo Regimental da ANASPS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 11 de junho de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.386 - DF (2012/0013734-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA 

PREVIDÊNCIA E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu 

parcial provimento ao Agravo em Recurso Especial do INSS para restringir a eficácia da 

sentença aos limites da competência territorial do órgão que a proferiu, exclusivamente 

aos substituídos que ali eram domiciliados à época da propositura da demanda.

2.   Sustenta a agravante que não é possível aplicar a limitação 

territorial ao presente caso, uma vez que tal questionamento somente pode ser 

respondido por meio de análise de matéria constitucional, o que, como se sabe, 

somente pode ocorrer quando do julgamento do Recurso Extraordinário do INSS (fls. 

1.241).

3.   Assevera, por oportuno, a inaplicabilidade à presente demanda do 

art. 2o.-A da Lei 9.494/97 pois se a Constituição da República institui em favor do 

jurisdicionado o direito de propor ação contra o INSS na seção judiciária em que ele for 

domiciliado, naquela onde houver ocorrido o ato ou o fato que deu origem à demanda ou 

onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal, certamente a Lei 9.494/97 

não pode negar esse direito (fls. 1.243).

4.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada para afastar a 

limitação territorial dos efeitos da sentença. É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 137.386 - DF (2012/0013734-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA 

PREVIDÊNCIA E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. GDASST. EXTENSÃO AOS INATIVOS. AÇÃO COLETIVA. 

EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO 

PROLATOR DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 2o.-A DA LEI 9.494/97. 

PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.184.216/DF, REL. MIN. JORGE 

MUSSI, DJE 27.6.2011 E AGRG NO RESP. 973.961/DF, REL. MIN. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 1.6.2011. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

quanto à aplicação do disposto no art. 2o.-A da Lei 9.494/97 nas ações 

coletivas.

2.   Nesse diapasão, os efeitos da sentença proferida em ação 

coletiva se restringem aos substituídos que tenham na data da propositura 

da ação domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

3.   Agravo Regimental da ANASPS desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Como explicitado na decisão ora agravada, o entendimento 

firmado pela Corte de origem de que não se mostra razoável a aplicação da limitação 

territorial prevista no art. 2o. da Lei 9.494/97, in casu, em razão de ter a ANASPS 

abrangência nacional, não encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior. 

Elucidativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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COLETIVA. EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. 

DISTRITO FEDERAL. HONORÁRIOS. EXCESSIVOS OU IRRISÓRIOS. 

DESNECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.

1.   O entendimento desta Corte está consolidado no sentido de 

que, nos termos do art. 2o.-A da Lei 9.494/97, os efeitos da sentença 

proferida em ação coletiva se restringem aos substituídos que tenham, na 

data da propositura da ação, domicílio no âmbito da competência territorial 

do órgão prolator.

2.    Na presente hipótese, os efeitos da sentença alcançam 

apenas os substituídos que tinham, na data da propositura da ação, 

domicílio no Distrito Federal.

3.    Esta Corte tem precedentes alterando, em caráter 

excepcional, os honorários arbitrados na instância ordinária, quando se 

tratar de valores irrisórios ou excessivos, o que não demanda, 

necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

4.    Agravos regimentais da União e da ASDNER improvidos 

(AgRg no REsp. 1184216/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 27.6.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 

COLETIVA. EFEITOS DA SENTENÇA. LIMITES. COMPETÊNCIA 

TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. ART. 2o.-A DA 

LEI 9.494/97. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DE EXCEÇÃO DE 

INCOMPETÊNCIA. ART. 306 CPC. TERMO FINAL. DECISÃO DE 

PRIMEIRO GRAU. ALEGAÇÃO DE QUE A INDIVIDUALIZAÇÃO DO 

DIREITO DO SERVIDOR DEVE SER REALIZADA NA EXECUÇÃO. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DIREITO ADQUIRIDO À 

VANTAGEM QUANDO EM ATIVIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ.

(...).

2.    A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que, nos termos do art. 2o.-A da Lei 9.494/97,  os 

efeitos da sentença proferida em ação coletiva se restringem aos 

substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no 

âmbito da competência territorial do órgão prolator.
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3.    Na hipótese de exceção de incompetência, a suspensão do 

processo ocorre até a decisão do juiz de primeiro grau, porquanto o recurso 

contra esse provimento não tem efeito suspensivo.

4.    A tese relativa à individualização do direito do servidor em 

sede de execução não foi examinada pelo Tribunal de origem, tampouco 

foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão. 

Incide, portanto, o enunciado 282/STF.

5.    A questão relativa ao direito adquirido do servidor à 

vantagem quando em atividade, no caso, exige o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de apelo 

especial, a teor do enunciado 7 desta Corte.

6.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 973.961/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

1.6.2011).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 283/STF. 

INCIDÊNCIA. AÇÃO COLETIVA. COISA JULGADA. LIMITES. 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. CONCESSÃO. TERMO INICIAL. 

REGULAMENTAÇÃO.

(...).

2.    Nos termos do art. 2o.-A da Lei 9.494/97, os efeitos da 

sentença proferida em ação coletiva se restringem aos substituídos que 

tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da 

competência territorial do órgão prolator.

3.    O art. 22 da Lei 8.460/92, que concedeu o 

auxílio-alimentação aos servidores públicos civis, apenas surtiu efeitos 

financeiros após a sua regulamentação, por meio do Decreto n. 969, de 

3/11/93.

  4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1173524/DF, Rel. 

Min. JORGE MUSSI, DJe 13.12.2010).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 
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ANASPS. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0013734-8 AREsp 137.386 / DF

Números Origem:  1941292200440134  194129220044013400  200434000194545

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA E DA 

SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA PREVIDÊNCIA E DA 
SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves Lima votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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